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INTRODUÇÃO
O grupo de estudos foi uma prática extensionista fomentada pelo  Instituto Federal Catarinense – campus Fraiburgo por meio do  
Edital nº 011/2016. Constituído pelo professor-
-orientador Vanderlei Cristiano Juraski, a bolsista 
Nathalia Recalcatti Crestani e alunos do campus 
Fraiburgo/SC, diversas reuniões foram realizadas 
entre julho de 2016 e junho de 2017. O grupo 
contou com a participação de pessoas da comuni-
dade, interessadas no tema.
Os encontros foram momentos de reflexão sobre 
os resultados alcançados e deliberação sobre as 
próximas ações do grupo.
Como forma de socializar os conhecimentos 
obtidos durante as reuniões, ao final do período 
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determinado por edital foi disponibilizado online 
material didático para as escolas do município. 
Para sua elaboração, foram solicitados à Secretaria 
de Educação do Município de Fraiburgo, os livros 
didáticos utilizados pelas escolas. Em consulta a 
este material podem-se notar as representações 
mais frequentes dos índios no Brasil apresentados 
aos alunos da educação pública municipal.
Também ocorreram oficinas de capacitação em 
História Oral, abertas aos profissionais da área da 
educação.
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA
Segundo Santos (2014, p. 14), a história indígena 
é um tema “que até recentemente não merecia 
a atenção dos historiadores, que somente nas 
últimas décadas têm recebido maior dedicação 
por parte de pesquisadores das áreas humanas”. 
Desse modo, a revisão e adequação da bibliografia 
para um grupo de estudos formado majoritaria-
mente por alunos do Ensino Médio foi um grande 
desafio, pois, muitas vezes, há a tendência de 
estigmatizar o indígena à “vítimas passivas dos 
acontecimentos históricos, derrotados violenta-
mente” (idem) e, não como protagonistas de suas 
próprias experiências.
Na literatura, observa-se que os aborígenes 
apareciam frequentemente como aliados 
ou inimigos dos portugueses, eram vistos 
sempre agindo em função dos interesses 
alheios, dos interesses dos colonizadores.  
Se eram guerreiros que resistiam aos 
europeus, eram vistos como maus, selva-
gens e indolentes, surgindo sempre na hora 
do confronto precisando ser derrotados e 
“pacificados” (idem).
Parte-se do princípio de que há um “processo 
natural” que, portanto, não precisa ser questio-
nado, “na trajetória de todos os grupos humanos, 
rumo à civilização, que seria o patamar mais 
sofisticado na organização das sociedades 
humanas” (idem). O indígena ocupa um papel 
secundário e marginal na história nacional.  
“O ‘atraso’ da nação, frente às potências europeias, 
tinha como símbolo maior a mata ‘virgem’ e seus 
moradores. O indígena passa a representar um 
empecilho ao progresso, se tornando símbolo de 
atraso econômico” (SANTOS, 2014, p. 15).
Para compreender os nativos era preciso simpli-
ficar sua organização social e unificá-los em um 
único estereótipo, ou no máximo dois.  
“Os Tupi seriam os indígenas mansos domésticos, 
colaboradores, e os Tapuia, os selvagens, bravos” 
(idem). A partir do binômio “Tupi – Tapuia, 
manso – bravos, civilizados – selvagens” (idem), 
era possível estudar as tribos indígenas presentes 
no Brasil.
Contudo, a complexidade e a pluralidade de 
etnias, bem como as diferentes percepções 
de mundo, impossibilitam um olhar breve e 
superficial sobre a presença indígena na região. 
Parte-se do princípio de que a cultura é algo 
dinâmico. Essa premissa é aceita para todos os 
grupos humanos, exceto os indígenas. Setores 
conservadores da sociedade acreditam que o 
status de índio, assim como os direitos a eles 
garantidos pela Constituição de 1988, somente 
podem ser certificados se traços imaginários e, 
por conseguinte, idealizados do nativo forem 
notados, como o uso de cocar, o rosto pintado e 
o corpo nu, vivendo da caça e coleta de frutos na 
floresta. Qualquer outra imagem que considere a 
fluidez da cultura indígena é descartada, e direitos 
poderão ser negados.
O presente trabalho objetivou desconstruir a 
representação coletiva sobre aquilo que deveria 
ser o indígena na atualidade, possibilitar a 
abertura de um canal de comunicação entre 
os movimentos sociais que tratam do assunto 
e o ambiente acadêmico, acreditando que esta 
fórmula é indispensável para a qualificação do 
debate envolvendo indígenas e a sociedade de um 
modo geral.
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Uma das questões mais polêmicas envolvendo 
aborígenes no Brasil é a questão da terra, tema 
que apresenta resistência em diversos setores 
sociais. Inicialmente, cabe indagar: porque resiste 
a crítica sobre a quantidade de terras disponíveis 
aos indígenas e, de outro modo, não se questiona 
o latifúndio?
A resposta passa necessariamente pelo entendi-
mento de que a lógica empregada nas discussões 
é de matriz capitalista, na qual a terra tem um 
valor econômico. Portanto, é preciso produzir 
alimentos, gerar empregos etc.
Segundo SANTOS (2014, p. 24), a “territoria-
lidade pressupõe um conjunto de condutas de 
algum contingente humano perante um espaço 
geográfico, é um produto histórico de processos 
sociais e políticos”.
As tribos indígenas não seguem a lógica capita-
lista, uma vez que não se inserem na dinâmica da 
propriedade da terra (e nem precisam fazê-lo). 
Para os povos tradicionais, o território é o suporte 
material necessário para a sobrevivência física 
e simbólica das gerações presentes e futuras. 
Entretanto, o desejo de setores conservadores da 
sociedade em uniformizar as condutas impede de 
perceber e respeitar as diferenças, gerando outros 
estereótipos, como o índio preguiçoso, vagabundo 
ou beneficiário de políticas assistencialistas.
Uma das formas encontradas pelos arqueólogos 
brasileiros para calcular a ancestralidade, bem 
como o território ocupado por tribos indígenas, é 
a partir das chamadas tradições ceramistas. Em se 
tratando de povos kaingang e xokleng, conhe-
cidos como jês do sul, pode-se destacar a tradição 
“Itararé, Casa de Pedra e Taquara”. Cada uma 
delas apresenta variações estéticas e funcionais 
referentes à cultura material. Contudo, definições 
que considerem esta instituição são questionadas 
por vários autores, entre eles Dias, citada por 
SANTOS (2014, p. 29).
 
A autora afirma ainda que a utilização desse 
conjunto teórico no Brasil no processo de 
seleção e classificação dos achados arque-
ológicos é recheada de problemas, pois 
foi descolada do corpo teórico do qual se 
originou, o que acabou por tornar as “fases” 
e “tradições” [conceitos adotados pelo 
PRONAPA] as finalidades últimas dos traba-
lhos de arqueólogos brasileiros. Nos Estados 
Unidos, local da fundação desta perspectiva 
teórica, era apenas uma etapa no processo de 
pesquisa arqueológica, o que acabou por gerar 
um conhecimento superficial das primeiras 
populações que migraram para o sul do Brasil.
Durante muito tempo, imaginou-se que kain-
gangs e xoklengs integrassem a mesma etnia, 
baseados na análise de registros arqueológicos e 
na interpretação das “fases” e “tradições”. Foi a 
partir de “claros materiais linguísticos, socioló-
gicos e antropológicos” (SANTOS, 2014, p. 34) 
que se distinguiram essas duas tribos indígenas.
Considerando essas questões preliminares 
sobre a estigmatização social e limites da teoria 
envolvendo a investigação de vestígios materiais, 
inaugura-se a reflexão em torno da presença de 
indígenas na região centro-oeste catarinense. 
Logo se observa que, segundo Thomé (2010) 
e o Mapa Etno-Histórico de Curt Nimuendajú 
(1944), Fraiburgo está na fronteira da ocupação 
tradicional kaingang/xokleng e no limite teórico 
de distinção da cultura material dessas duas 
tribos.
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Figura 1 - Área correspondente ao território tradicional 
Kaingang, de acordo com o mapa etnohistórico de 
Curt Nimuendajú. In: SANTOS, Rafael Benassi dos. A luta 
indígena pela terra no Brasil contemporâneo: um estudo 
etnohistórico de uma ocupação Kaingáng em Fraiburgo – 
SC. Florianópolis/SC: UFSC, 2014. p. 27. 
 
 
 
 
RESULTADOS 
Figura 2 - Localização de Fraiburgo/SC. Fonte: https://
pt.wikipedia.org/wiki/Fraiburg
Figura 3 - Mapa fitogeográfico de Santa Catarina.
Fonte: https://www.researchgate.net/figure/310476055_
fig1_Figura-1-Mapa-fitogeografico-de-Santa-Catarina
 
Apesar das dúvidas que pairam sobre qual etnia 
indígena iniciou a povoação das terras atual-
mente pertencentes a Fraiburgo, afirma-se que a 
presença humana é primitiva. “Estudos realizados 
na região por arqueólogos, a partir de vestígios 
encontrados na superfície e em escavações no 
solo, revelam que o território era habitado desde 
há cerca de dez mil anos atrás por primitivos 
homens que pouco interferiam na natureza” 
(THOMÉ, 2010, p. 21).
O centro-oeste catarinense está localizado em 
uma área conhecida como Floresta Ombrófila 
Mista, vasta em pinheirais, sendo o pinhão, prin-
cipal alimento dos indígenas, colhido e armaze-
nado em grandes cestas, submersas na água fria 
dos rios, como forma de conservar o alimento. 
Segundo Thomé (2010, p. 16), “os silvícolas 
Kaigang e Xokleng mantinham acampamentos 
em vários locais, dominando parte dos extensos 
pinhais a leste do Rio de Peixe, em Caçador, 
Lages, Curitibanos, Santa Cecília e Canoinha, 
onde faziam a coleta do pinhão”.
A organização social dos kaingangs previa a 
distribuição dos indígenas em pequenos grupos 
chefiados por um cacique regional que, por sua 
vez, devia obediência a um cacique hierarqui-
camente superior, responsável por organizar o 
conjunto de tribos. “Os limites territoriais de 
cada grupo ainda eram delimitados através dos 38
pinheirais. Marcas nas árvores sinalizavam o 
limite de cada subgrupo” (SANTOS, 2014, p. 43).
Ultrapassar os sinais das árvores e colher pinhões 
em área não reservada para a tribo motivavam 
“guerras inter e intratribais podem e devem ser 
entendidas não somente no contexto de luta pela 
concorrência de alimentos, mas pela manutenção 
da hegemonia territorial e prestígio do grupo 
vencedor” (SANTOS, 2014, p. 44).
Outro alimento apreciado pelos nativos era 
o butiá. “No centro do Contestado, na região 
conhecida como Butiá Verde, localizada nos 
municípios de Lebon Régis e Fraiburgo, está a 
maior concentração da palmeira chamada butiá” 
(THOMÉ, 2010, p. 17).
Vários indícios apontam a ancestralidade da 
ocupação indígena em Fraiburgo. As estruturas 
subterrâneas utilizadas pelos indígenas para 
abrigar-se são um exemplo. Cita-se como emba-
samento teórico o “Parecer sobre sítios arque-
ológicos localizados no ‘Parque Floresta Renê 
Frey’ (Fraiburgo/SC)”. Segundo esse documento 
produzido por REIS (2011), existem quatro casas 
subterrâneas reconhecidas pelo IPHAN a pedido 
da empresa Renar Maçãs S/A e um aterro no 
local.
 
 
Figura 4 - Detalhe da casa subterrânea – Sítio 
Arqueológico Parque Renar IV. Foto: Amaral (2009). 
In: REIS, Maria José. Parecer sobre sítios arqueológicos 
localizados no “Parque Floresta Renê Frey” (Fraiburgo/SC), 
Florianópolis/SC, 2011. p. 28.
Figura 5 - Vista geral do aterro – Sítio Arqueológico Parque 
Renar V. In: REIS, Maria José. Parecer sobre sítios arqueoló-
gicos localizados no “Parque Floresta Renê Frey” (Fraiburgo/
SC), Florianópolis/SC, 2011. p. 31.
As casas subterrâneas são comuns no Brasil Meri-
dional e indicam a existência de povos jês do sul. 
“Foram registrados sítios com apenas uma dessas 
casas, como unidades isoladas, ou em aglome-
rados formando conjuntos de 2 a 68 estruturas, 
com maior frequência de sítios de 1 a 3 unidades” 
(REIS, 2011, p. 12), bem como materiais líticos.
Segundo REIS (2011), quando ocorrem associa-
ções entre aterros (túmulos) e casas subterrâneas, 
observa-se um “conjunto de até 12 unidades, 
havendo maior incidência entre 1 e 2 aterros por 
sítio. Quanto às dimensões, foram registrados 
aterros desde 1 até 22m de diâmetro, com maior 
frequência em torno de 3m” (REIS, 2011, p. 13).
Em 2009, um grupo de indígenas deslocou-se 
até o município de Fraiburgo e acampou nas 
proximidades de uma fazenda no bairro Liberata. 
Depois de um acidente envolvendo um cami-
nhão desgovernado e crianças, o “acampamento 
formado por cerca de 60 indígenas, acaba sendo 
transferido para uma segunda propriedade que 
pertence a uma empresa chamada Renar Maçãs” 
(SANTOS, 2014, p. 16) – aquela que havia solici-
tado ao IPHAN o reconhecimento de estruturas 
subterrâneas.
SANTOS (2014) analisou em sua pesquisa o 
movimento de um grupo indígena, liderado por 39
João Eufrásio e João Claudino, que saindo da 
reserva indígena de Nonoai, no Rio Grande do 
Sul, desloca-se para Fraiburgo. Os argumentos 
que respaldam essa ação baseiam-se na tradição 
oral. João Eufrásio conta, em entrevista realizada 
pelo pesquisador, que o seu avô saiu da locali-
dade em tempos de guerra para Nonoai, onde 
permaneceu até a morte. Com o crescimento 
populacional na reserva indígena, o atual cacique 
kaingang – João Eufrásio – decide retornar a 
Fraiburgo. Ali, encontram vestígios materiais 
que comprovam a hipótese levantada: as casas 
subterrâneas.
Depois de uma disputa judicial, os indígenas 
foram obrigados a retirar-se das terras que 
ocupavam no Parque Renê Frey. Alguns retor-
naram para o estado vizinho, outros permane-
ceram na cidade morando de aluguel.
Figura 6 - Grupo Kaingáng no acampamento às margens 
da Rodovia SC-456. In: SANTOS, Rafael Benassi dos. A luta 
indígena pela terra no Brasil contemporâneo: um estudo 
etno-histórico de uma ocupação Kaingáng em Fraiburgo – 
SC. Florianópolis/SC: UFSC, 2014. p. 27.
A súmula vinculante nº 650 do Supremo Tribunal 
Federal diz que os indígenas têm direito à terra 
desde que presentes naquele local na data da 
promulgação da Constituição, 5 de outubro de 
1988, ou que por algum motivo comprovado 
tenha se retirado da área contra sua vontade. Essa 
hipótese pode ser comprovada pela existência 
de processos judiciais cujo objeto seja a desapro-
priação da terra.
A defesa jurídica dos povos indígenas não é 
objeto desse projeto, contudo, é relevante expli-
citar que o processo de colonização da região 
é recente, data do início do século XX, a partir 
da criação de colônias de imigrantes. Cita-se a 
colônia Marechal Hindemburgo, atual comuni-
dade Dez de Novembro, na década de 1930. Além 
disso, a região foi palco de inúmeros conflitos por 
terras, entre eles cita-se a Guerra do Contestado 
(1912-1916). Esses embates envolvendo entes da 
federação, capital estrangeiro, bem como exército 
brasileiro foi extremamente violento, causando a 
desocupação da área, de forma traumática para 
diversos grupos humanos, entre eles os silvícolas. 
Por ser uma região de ocupação tardia, é evidente 
que os conflitos agrários persistam e na data 
da constituição brasileira tenham se mantido 
latentes, mesmo que não traduzidos em processos 
judiciais.
A partir dessas reflexões, o Grupo de Estudos 
iniciou o processo de criação de uma cartilha 
ilustrada com o objetivo de divulgação junto 
às escolas públicas municipais, visando como 
público aos alunos do Ensino Fundamental anos 
finais.
Devido ao reduzido número de referências sobre 
o tema que tenham por objetivo subsidiar a ação 
dos professores em sala de aula, optou-se por 
criar um material com informações básicas sobre 
o contato entre o indígena e o europeu durante 
o Brasil Colônia, bem como a ação dos bandei-
rantes e jesuítas sobre essa população.
 Acredita-se que esse saber pode chamar a atenção 
dos discentes para a diversidade cultural percebida 
na região, assim como a necessidade de preser-
vação dessas diferenças. A homogeneização e 
uniformização dos comportamentos e perspectivas 
sobre a realidade conduz, necessariamente, a um 
empobrecimento da leitura de mundo e limitação 
do horizonte de possibilidades do sujeito. Servindo 
aos interesses de determinadas classes sociais 
– grupos econômicos e políticos – que desejam 
manter o controle sobre o coletivo por meio do 
descrédito de formas alternativas de viver.40
Outro fato abordado no material didático são os 
conflitos contemporâneos envolvendo os indí-
genas como, por exemplo, a luta pela terra, pelo 
reconhecimento da cultura (e da fluidez desta) 
e conservação dos espaços de memória (casas 
subterrâneas, artefatos líticos etc.).
Fraiburgo não pode ser considerada uma ilha 
inatingível pelas reivindicações dos indígenas.  
O caso ocorrido em 2009, tratado anteriormente, 
demonstra a inserção do município na arena de 
lutas políticas e sociais envolvendo os aborígenes 
e a sociedade como um todo.
Quando conflitos como este acontecem, a argu-
mentação utilizada, intencionalmente ou não, é 
de que esta nunca foi “terra de índio”. Ora, duas 
hipóteses podem ser levadas para explicar a natu-
reza deste argumento: ou um desconhecimento 
profundo da ocupação primitiva do centro-oeste 
catarinense, ou o uso proposital de uma frase 
de impacto, para manter a ordem estabelecida, 
o status quo. No segundo caso, manipulando a 
massa populacional a fim de repudiar ações como 
estas, estigmatizadas como invasões de terra e, 
então, reviver o “culto à propriedade privada”, até 
mesmo naqueles que não a possuem. 
Se, conforme Santos (2014), a luta pelo reconhe-
cimento do índio passa pela emancipação da 
tutela estatal, de outro modo, isto não implica 
abandoná-los à própria sorte, na lógica indi-
vidualista do “cada um por si”, na tão festejada 
sociedade meritocrática – mas, ao contrário, 
garantir direitos para além do regime tutelar, 
no tratamento digno das causas indígenas, 
identificadas aqui pela tríade: ancestralidade, 
cultura e territorialidade.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O projeto de extensão cumpriu com seus 
objetivos, uma vez que identificou os indígenas 
presentes no município, mapeou seu universo 
cultural e definiu a ancestralidade da ocupação. 
A partir da interpretação da cultura material 
registrada na região foi possível concluir que o 
centro-oeste catarinense era o limite entre os 
territórios de Xoklengs e Kaingangs.
Apesar da definição do Supremo Tribunal Federal 
na súmula vinculante nº 650 que delibera sobre 
as “terras tradicionalmente ocupadas pelos índios 
e marco temporal para verificar existência de 
comunidade indígena” fixar como data o dia 5 
de outubro de 1988 e não considerar a ocupação 
remota do território como argumento válido 
no pleito pela demarcação de terras indígenas, 
acredita-se que o processo de colonização tardio 
da região – metade do século XX – contribuiu 
para a inexistência de uma organização indígena e 
um movimento reivindicatório mais incisivo.
A intervenção junto às escolas públicas do 
município, seja com a oferta das Oficinas de 
História Oral, seja com a produção e disponibi-
lização digital de cartilha ilustrada mostrou-se 
interessante, uma vez que se pode diagnosticar a 
carência de fontes de pesquisa sobre o conteúdo: 
indígenas em Fraiburgo, e abrir um canal de 
discussão sobre o assunto.
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